
	28 – sábado, 26 de Junho de 2021	D iário do Executivo	 Minas Gerais 
RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.570, DE 22 DE JUNHO DE 2021.

Autoriza o repasse de recursos financeiros para reforço do custeio das ações e serviços de saúde, na Política de Apoio e Fortalecimento a Rede de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças, de estabelecimentos de saúde e municípios de Minas Gerais que menciona.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso da atribuição prevista no art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do Estado de Minas Gerais, nos incisos I e II do art. 46 da Lei Ordinária Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando:
- a Constituição do Estado de Minas Gerais, em seus arts. 160 e 160-A;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3º do art. 198, da Constituição Federal, para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;
- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
- a Lei Estadual nº 23.685, de 07 de Agosto de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da lei orçamentária para o exercício de 2021;
- a Lei Estadual nº 23.751, de 30 de dezembro de 2020, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal do Estado de Minas Gerais e do orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro de 2021,
- a Lei Estadual nº 23.632, de 2 de abril de 2020, que cria o Programa de Enfrentamento dos Efeitos da Pandemia de Covid-19, autoriza a abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal do Estado em favor das unidades orçamentárias que especifica e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde;
- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 01, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;
- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 03, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 826, de 14 de junho de 2011, que aprova a adesão do Estado de Minas Gerais e de seus municípios na Rede Cegonha e na Rede de Atenção às Urgências/Emergências conforme normatização do Ministério da Saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 896, de 17 de agosto de 2011, que aprova a região inicial de implementação da Rede Cegonha, os critérios para a apresentação de projeto ao Ministério da Saúde e a Rede de Maternidades e UTIs de Referência para a Gestante de Alto Risco e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.681, de 10 de agosto de 2013, que aprova a expansão da Rede Cegonha, no âmbito do Estado de Minas Gerais, incluindo os pontos de atenção referentes à saúde materno-infantil e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 6.818, de 21 de agosto de 2019, que redefine as diretrizes de custeio diferenciado do componente Parto e Nascimento do Programa Rede Cegonha, no âmbito do Estado de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 3.866, de 21 de agosto de 2013, que define as Instituições para expansão das Casas de Apoio à Gestante de Alto Risco e à Puérpera (CAGEP), e estabelece Normas de Custeio das CAGEP em funcionamento, no âmbito do Estado de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as normas gerais do processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde – FES;
- a Resolução SES/MG nº 7.094, de 29 de abril de 2020, que define as regras do processo de acompanhamento dos indicadores previstos em Resoluções Estaduais, institui as Reuniões Temáticas de Acompanhamento e dá outras providências.
- a Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº.05, de 24 de janeiro de 2020, que Regulamento do Cadastro Geral de Convenentes;
- a Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº.06, de 31 de março de 2020, que altera a Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº.05;
- a Resolução SEGOV nº 01, 1º de fevereiro de 2021, que dispõe sobre procedimentos e prazos para a execução das emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas à Lei Orçamentária Anual de 2021, com vistas ao atendimento do disposto nos arts. 160 e 160-A da Constituição do Estado; 
e
- a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e ampliação do acesso da população às ações e serviços de saúde, para a Política de Apoio e Fortalecimento a Rede de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças;
RESOLVE:
Art.1º - Autorizar a alocação de recursos financeiros, a título de incentivo, na Política de Apoio e Fortalecimento a Rede de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças, para reforço do custeio das ações e serviços de saúde dos municípios e estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo I desta 
Resolução.
Parágrafo único - O incentivo financeiro previsto no caput deste artigo dar-se-á com fulcro no art.160, da Constituição Estadual, tendo em vista a propositura de emendas parlamentares à Lei Orçamentária Anual de 2021 – LOA 2021.
Art. 2º - Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão repassados do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde beneficiários, conforme os valores constantes no Anexo I desta Resolução e após assinatura de Termo de Compromisso, em consonância com o disposto no 
art.7º do Decreto Estadual nº 45.468/2010.
§1º - A assinatura prevista no caput deste artigo deverá ocorrer no exercício financeiro de 2021.
§2º - Os recursos financeiros transferidos serão movimentados em conta bancária específica em nome dos respectivos Fundos Municipais de Saúde.
§3º - Os recursos de que trata esta Resolução, depois de transferidos, e enquanto não forem utilizados na finalidade a que se destinam, deverão ser aplicados, conforme o art. 13 do Decreto Estadual nº 45.468/2010.
§4º - Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem ser utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução.
Art. 3° - O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos termos desta Resolução será de, no máximo, 36 (trinta e seis) meses, contados do efetivo recebimento do recurso pelo beneficiário.
§1º - Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deverão ser restituídos ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação do processo de acompanhamento, controle e avaliação, nos termos do parágrafo único do art. 12 do Decreto nº 45.468/2010.
§2º - Os beneficiários deverão utilizar os recursos recebidos tão somente em ações e serviços de saúde que se enquadrem na ação orçamentária 4465 - Apoio e Fortalecimento a Rede de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças, indicada Anexo I desta Resolução, devendo a execução ser comprovada 
para esse fim.
§3º - Os recursos deverão ser utilizados única e exclusivamente para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.
§4º - Fica vedada a utilização dos recursos para realização de despesas com pessoal, aquisição de equipamentos e materiais permanentes, incluindo obra.
Art. 4º - A alocação de recursos para os beneficiários, constantes do Anexo I desta Resolução condicionar-se-á atualização documental tempestiva do CAGEC, especificamente no que tange a comprovação da instituição e funcionamento do Fundo e Conselho Municipais de Saúde, e de elaboração do 
Plano Municipal de Saúde, em observância ao disposto no §2º, art. 36 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do parágrafo único, art.22, da Lei Complementar nº.141, de 13 de janeiro de 2012.
Art. 5º - A entidade filantrópica que for beneficiária dos recursos previstos nesta resolução deverá estar e permanecer regular no Cadastro Geral de Convenentes – CAGEC, inclusive quando houver o repasse do Fundo Municipal de Saúde à beneficiária final, podendo ser consideradas apenas as exceções 
previstas em lei.
Parágrafo único - Recursos que forem repassados a entidade filantrópica que venha a descumprir o previsto nesta Resolução deverão ser imediatamente restituídos pelo Fundo Municipal de Saúde ao Fundo Estadual de Saúde, quando detectada qualquer irregularidade, sob pena de reprovação de pres-
tação de contas.
Art. 6º - A execução dos recursos deverá ser precedida de processo licitatório, ou de adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos públicos, conforme artigo 17 do Decreto Estadual nº. 45.468/2010.
Art. 7º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será realizada por meio dos procedimentos previstos no Decreto Estadual nº 45.468/2010, bem como pelo Relatório Anual de Gestão (RAG), previsto na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e no Decreto Federal nº 1.651, de 
28 de setembro de 1995.
Art. 8º - Sem prejuízo dos demais procedimentos de acompanhamento, controle e avaliação previstos nesta Resolução, no Decreto Estadual nº.45.468/2010 e na Resolução SES/MG nº 7.094/2020, a verificação da adequada aplicação dos recursos ao fim que se destina será realizada mediante a análise 
do cumprimento do indicador e meta, estabelecidos no Termo de Compromisso.
§1º - O indicador para verificação adequada dos recursos será “porcentagem de resultados do teste de triagem neonatal biológica em RN enviado para as Unidades Básicas de Saúde de Minas Gerais em até 48 horas a partir da coleta”, no período disposto no Art. 3º desta resolução.
§2º - A meta é “100% de resultados do teste de triagem neonatal biológica em RN enviado para as Unidades Básicas de Saúde de Minas Gerais em até 48 horas a partir da coleta” e será apurada no final do prazo estabelecido para a execução do recurso.
§3º - O Beneficiário deverá inserir no SigRes, ao fim da vigência dos recursos, o Relatório Descritivo de Resultados, conforme Anexo III desta Resolução.
Art. 9º - O beneficiário do incentivo financeiro de que trata esta Resolução estará sujeito:
I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados e não executados, acrescidos da correção monetária prevista em lei; e
II – às normas jurídicas aplicáveis no caso dos recursos financeiros executados parcial ou totalmente em desacordo com o objeto originalmente pactuado.
Art. 10 - Fica assegurado à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e aos órgãos de controle externo da Administração Pública o pleno acesso aos documentos originados em decorrência da aplicação dos recursos desta Resolução, bem como a fiscalização in loco para averiguar a destinação dos bens 
adquiridos.
Art. 11 - Os recursos financeiros destinados aos beneficiários desta Resolução totalizam o montante de R$ 536.000,00 (quinhentos e trinta e seis mil reais), com valores individualizados por beneficiário, nos termos do Anexo I desta Resolução.
Parágrafo único - Os recursos previstos no caput deste artigo correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
 4291.10.302.158.4465.0001.334141.10.8
Art. 12 - Os prazos de que tratam esta Resolução serão contados em dias corridos.
Art. 13 - Os procedimentos de acompanhamento e verificação da adequada execução financeira observarão o disposto no Decreto Estadual nº 45.468/2010.
Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 22 de junho de 2021.
 Fábio Baccheretti Vitor

Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.570, DE 22 DE JUNHO DE 2021 –
LISTA DE BENEFICIÁRIOS E AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

NÚMERO DA INDICAÇÃO 
PARLAMENTAR

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE (FMS) CNPJ do FMS BENEFICIÁRIO FINAL CNPJ DO BENEFICIÁRIO VALOR (R$) Nº AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

67873 BELO HORIZONTE 11.728.239/0001-07 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 17.217.985/0001-04 R$ 136.000,00 4465 - APOIO E FORTALECIMENTO A REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS MULHERES E CRIANÇAS
67176 BELO HORIZONTE 11.728.239/0001-07 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 17.217.985/0001-04 R$ 300.000,00 4465 - APOIO E FORTALECIMENTO A REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS MULHERES E CRIANÇAS
67697 BELO HORIZONTE 11.728.239/0001-07 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 17.217.985/0001-04 R$ 100.000,00 4465 - APOIO E FORTALECIMENTO A REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS MULHERES E CRIANÇAS

Total R$ 536.000,00

 ANEXO II DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº7.570 DE 22 DE JUNHO DE 2021
INDICADOR

Indicador: Porcentagem de resultados do teste de triagem neonatal biológica em RN enviado para as Unidades Básicas de Saúde de Minas Gerais em até 48 horas a partir da coleta
Descrição: Consiste na aferição do tempo de entrada da amostra do teste no laboratório de referência para a triagem neonatal biológica até o envio do resultado para a Unidade Básica de Saúde.
Método de cálculo: (total de exames encaminhados a UBS em até 48hrs do seu recebimento/ Total de exames recebidos no laboratório de referência para a Triagem Neonatal Biológica, em determinado período) *100
Fonte: SISNEO - Sistema Nacional de Triagem Neonatal
Unidade de medida: Percentual
Polaridade: Maior melhor
Meta: 100%
Número de períodos de monitoramento: 1 (único)
Data inicial: ao final do prazo estabelecido para a execução do recurso.

ANEXO III DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.570, DE 22 DE JUNHO DE 2021 
RELATÓRIO DESCRITIVO DE RESULTADOS - CUSTEIO

RELATÓRIO DESCRITIVO DE RESULTADOS
Nº DA RESOLUÇÃO: Nº DO TERMO DE COMPROMISSO:
BENEFICIÁRIO:
VALOR TOTAL: R$ VALOR PAGO PELA SES: R$

RESULTADOS ALCANÇADOS (Descrever os resultados gerais e os impactos alcançados por meio da execução dos recursos repassados, para o serviço em saúde relacionado a indicação em questão)

ITENS ADQUIRIDOS
ITEM Nº da Nota Fiscal Valor utilizado com recursos desta Resolução Valor utilizado com recursos do Beneficiário CNES do estabelecimento beneficiado Número da Ação Orçamentária

______________________________________________________________________________________
 ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE BENEFICIÁRIO

25 1498074 - 1

DECISÃO FINAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO 

EM ALIMENTOS SRS/BH Nº. 18/2016
A Junta de Julgamento em 2ª Instância, no uso de suas atribuições 
legais e considerando que o estabelecimento Bem Viver Produtos Ltda. 
foi notificado da Decisão em 2ª Instância do Processo Administrativo 
Sanitário em Alimentos SRS/BH N°. 18/2016 em 15/12/2020 e não 
interpôs recurso, torna definitiva a referida decisão nos termos do art. 
123, da Lei Estadual nº. 13.317/99.
Considerando que o estabelecimento cumpriu com as penalidades apli-
cadas na referida Decisão em 2ª Instância, o processo será dado por 
concluso após publicação desta decisão final (parágrafo único, do art. 
123, da Lei Estadual nº 13.317/99). Publique-se e notifique-se.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2021.
Ângela Ferreira Vieira
DVAA/SVS/SES/MG

Daniel Porto Pessoa
CONT/SVS/SES/MG

Alessandro de Souza Melo
DVMC/SVS/SES/MG

Renata França Leitão de Almeida
DVEF/SVS/SES/MG

25 1497766 - 1

EXPEDIENTE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
O Secretário de Estado Saúde de Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições, nos termos do nos termos do Art.1° da Lei 20.518/2012 , do  
Art. 1° do Decreto 46.104/2012 e  considerando a  homologação de 
Laudos Ambientais  publicados pela Superintendência Central de Perí-
cia Médica e Saúde Ocupacional da SEPLAG  em 22/06/2021, CON-
CEDE, Gratificação De Risco  a Saúde - GRS ao servidor relacionado 
no quadro a seguir, sendo seus efeitos retroativos  à 22/06/2021.

NOME MASP CARGO/FUNÇÃO GRAU

MARCIA ANESTINA 
DE SOUZA LIBERIO 1493931/8 TGSI/A MÉDIO

25 1498020 - 1

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
FÉRIAS PRÊMIO – AFASTAMENTO
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO 
nos termos da resolução SEPLAG nº22, de 25/4/2003 ao (s) servidor 
(es): MASP 350169-9, DIRLENE MARIA SOARES, por 01 mês (es), 
referente (s) 5º quinquênio a partir de 18/06/2021.

25 1498124 - 1

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

CONCEDE LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA 
DA FAMÍLIA, nos termos do Art. 176, da Lei 869/1952 e resolução nº 
59 de 28/11/2005, a servidora MASP. 350071-7, LUCIENE DOS SAN-
TOS FRANCA, por um período de 180 dias, a partir de 04/06/2021.

PRORROGA REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE TRABA-
LHO, de vinte horas semanais, nos termos do art. 1º da Lei 9.401, de 
18/12/1986, por seis meses a: MASP. 1395967-1, FLAVIA CHRIS-
TINA MARIA MAGALHAES SEVERIANO, a partir de 07/06/2021. 

25 1498146 - 1

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7574, DE 25 DE JUNHO DE 2021.
 Altera o § 1º do art. 1º da Resolução SES/MG nº 3.299, de 30 de maio 
de 2012, que cria Comissão Interna de Acesso à Informação na SES/
MG, para fins de atendimento à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011.
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no 
uso das suas atribuições legais que lhe conferem o inciso III do §1º do 
art. 93 da Constituição Estadual, os incisos I e II do art. 46 da Lei Esta-
dual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando:
- a Resolução SES/MG nº 3.299, de 30 de maio de 2012, que cria 
Comissão Interna de Acesso à Informação na SES/MG, para fins de 
atendimento à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e

- a Resolução SES/MG nº 5.734, de 26 de maio de 2017, que altera 
o § 1º do art. 1º da Resolução SES/MG nº 3.299, de 30 de maio de 
2012, que cria Comissão Interna de Acesso à Informação na SES/MG, 
para fins de atendimento à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011;
 RESOLVE:
 Art. 1º – Alterar o § 1º do art. 1º da Resolução SES/MG nº 3.299, de 30 
de maio de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º (...)
§1º – A Comissão de que trata o caput deste artigo será composta por 
servidores lotados nesta Secretaria, sob a presidência do membro repre-
sentante do gabinete, a saber:
I – do Gabinete da Secretaria de Estado de Saúde:
a) Titular: Carla Carvalho Martins - MASP: 1.204.938-3,
b) Suplente: Ariane Furtado Pedrosa - MASP: 1.489.5018-3;
II – da Subsecretaria de Políticas e Ações de Saúde: Helena Azevedo 
Temponi Godinho - MASP: 1.479.013-3;
III – da Subsecretaria de Inovação e Logística em Saúde: Camila Cân-
dida Zanon Gomes - MASP: 1.296.890-5;
IV – da Subsecretaria de Vigilância em Saúde: Camila Prado Leite - 
MASP: 1.463.192-3;
V – da Subsecretaria de Regulação do Acesso a Serviços e Insumos de 
Saúde: Adriane Lizardo Morais - MASP: 1.455.119-6;
VI – da Subsecretaria de Gestão Regional: Ricardo Assis Alves Dutra 
- MASP: 668.248-8;
VII – da Assessoria de Comunicação Social: Fernanda de Almeida 
Moreira Corrêa - Matricula: 844.232;
VIII – da Assessoria Estratégica:
a) Titular: Fernanda Maria Xavier da Silva - MASP: 1.214.561-1,
b) Suplente: Isaac Alcântara - MASP: 755.283-9;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202106252354100128.


